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SINOPSE

Nas últimas décadas, a matriz elétrica brasileira se notabilizou pela redução da concentração hidráulica e a di-
versificação das fontes, o que manteve a matriz brasileira como uma das mais renováveis do planeta. Este artigo 
busca analisar essa mudança de composição e as políticas que contribuíram para isso.
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1 INTRODUÇÃO

Este texto buscará, a partir de uma pesquisa qualitativa, por meio de trabalhos anteriores e documentos oficiais, 
empreender uma análise exploratória quanto às principais políticas de fomento à diversificação das fontes da matriz 
elétrica brasileira. A composição da matriz se mostra ainda mais relevante em virtude das mudanças climáticas 
e da necessidade global premente de transição energética.

A próxima seção trará o panorama de redução da concentração de energia hidráulica, ao passo que as 
seguintes abordarão as principais políticas de incentivo às usinas solares e eólicas, nessa ordem. Por fim, serão 
apresentadas as considerações finais.

2 DIVERSIFICAÇÃO DE FONTES NA MATRIZ ELÉTRICA

A proeminência da hidroeletricidade na matriz brasileira assegurou energia elétrica de baixo custo no século XX. 
Contudo, mudanças estruturais nas diretrizes de políticas públicas3 e crises como as de 2001 e 2021 exigiram 
ajustes no planejamento do setor elétrico brasileiro. No período entre as duas crises, a participação da hidroele-
tricidade na capacidade instalada de geração caiu mais de 25% (Aneel, 2001, 2021), com elevação da parcela 
atribuída às novas fontes renováveis, que mitigam o risco hídrico também pelo “efeito portfólio”,4 gerado pelo 
descasamento entre os períodos de pico de cada fonte (EPE, 2023).

O gráfico 1 evidencia a alteração na composição da capacidade instalada da matriz, com crescimento de 
participação das fontes eólica e solar, as quais contribuíram para a desconcentração gradual da matriz brasileira. 

1. DOI: https://dx.doi.org/10.38116/radar80art4.

2. Técnico de planejamento e pesquisa na Diretoria de Estudos e Políticas Setoriais, de Inovação, Regulação e Infraestrutura do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Diset/Ipea). E-mail: flavio.martins@ipea.gov.br.

3. Para além dos efeitos das mudanças climáticas sobre a segurança hídrica, os impactos socioambientais da construção de grandes usinas hidrelétricas são 
aspectos que limitam o uso dessa fonte para expansão da geração.

4. O “efeito portfólio” ocorre porque a combinação entre diversas fontes de energia reduz a variabilidade da oferta total. Princípio similar ao descrito por 
Harry Markowitz na Teoria moderna do portfólio.
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GRÁFICO 1
Capacidade instalada de geração elétrica no Brasil (2010-2024)
(Em %)
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Fonte: EPE (2025).

A partir da década de 2010, ganharam destaque as fontes eólica e solar, com o crescimento da primeira 
apresentando certa precedência temporal em relação ao da segunda. Essa alteração na composição das fontes de 
geração de energia elétrica manteve a posição de destaque da matriz brasileira, a qual permaneceu como uma das 
mais renováveis e limpas do planeta.

3 ENERGIA SOLAR

Esta seção abrangerá as políticas de incentivo à geração de energia elétrica pelo efeito fotovoltaico,5 o qual converte 
a radiação solar em corrente contínua, a qual será transformada em corrente alternada por inversores.

No que se refere ao Brasil, embora tenham sido desenvolvidas pesquisas e criadas políticas públicas durante 
o século passado, apenas nos últimos 25 anos foram empreendidos esforços mais visíveis no sentido de fomentar 
ações para incrementar a participação da energia solar na matriz elétrica brasileira (Shimomaebara e Peyerl, 2021).

No âmbito nacional, merecem destaque as isenções tributárias previstas por instrumentos de extrafiscalidade,6 
que estabeleceram um incentivo tributário para aquisição dos equipamentos, bem como a criação do Programa 
de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa) no ano de 2002, embora tal política tenha dado 
enfoque a outras modalidades de energias renováveis, tais quais a eólica e a biomassa. 

Contudo, é na década de 2010 que a energia solar ganha força e passa a responder por percentuais cada vez 
maiores da matriz, em grande parte, pela expansão na geração distribuída.7 Dentre os fatores para tal mudança de 

5. Também é possível converter a radiação solar via heliotermia, ou, em outras palavras, pela conversão da energia térmica oriunda da radiação solar em 
energia elétrica.

6. O Convênio Confaz no 101/97 possibilitou aos entes subnacionais a isenção do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) para módulos 
e células fotovoltaicas. O Convênio Confaz no 16/2015, por sua vez, concedeu incentivos para micro e minigeração distribuída.

7. A geração distribuída é aquela que ocorre com proximidade em relação ao ponto de consumo, diferenciando-se da geração centralizada, pois a última é 
caracterizada por sistemas com potência superior e que, em geral, estão distantes dos centros de consumo. 



29Diversificação de fontes e sustentabilidade na matriz elétrica brasileira

paradigma estão a redução de custo dos painéis solares, o fortalecimento da agenda de sustentabilidade e um novo 
arranjo para o segmento após a Resolução Normativa no 482/2012, a qual trouxe regras iniciais para geração distri-
buída, de forma a permitir que os consumidores injetassem o excesso de energia gerada na rede elétrica,8 gerando 
créditos que seriam abatidos do consumo em períodos subsequentes. A atualização promovida pela Resolução 
Normativa no 687/2015 trouxe alterações que incrementaram os benefícios à micro e minigeração distribuída, den-
tre os quais as elevações dos prazos para compensação dos créditos e da potência máxima de geração por unidade. 
Além dos incentivos fiscais, a atividade de fomento também se deu por meio de linhas de crédito com condições 
especiais de financiamento a projetos de energia solar (Mitsuhashi e Blanchet, 2023).

Mais recentemente, foi aprovada a Lei no 14.300/2022, a qual implementou a tarifa de uso do sistema de 
distribuição com escalas diferenciadas conforme o período de instalação. Faz-se preciso enfatizar que, mesmo 
com a instituição da tarifa, tais projetos ainda se mostram rentáveis economicamente9 (Mukai et al., 2024), o 
que explica a manutenção dos recordes de ampliação nos últimos anos (Cardoso e Moura, 2025). Assim como 
será exposto para energia eólica, nota-se que o arranjo de políticas públicas de fomento à energia solar foi efetivo 
para a diversificação da matriz brasileira.

Embora sejam menos representativas do que os sistemas de geração distribuída, as usinas centralizadas de 
energia solar também contribuíram em muito para o avanço dessa fonte na matriz elétrica brasileira. Um instru-
mento relevante de fomento às usinas centralizadas são os leilões de compra de energia promovidos pelo governo 
federal (Pereira e Ruther, 2021).

Como adendo ao sucesso observado nas políticas de incentivos, faz-se necessário mencionar que seus benefícios 
se concentram nos domicílios de renda elevada, o que aponta para um impacto distributivo negativo das políticas 
de fomento à energia solar (Konzen, Best e Castro, 2025; Dantas e Pompermayer, 2018). Tal regressividade é 
amplificada pela Conta de Desenvolvimento Energético (CDE), a qual custeia incentivos às fontes renováveis 
com recursos dos consumidores cativos. O efeito regressivo das políticas de fomento precisa ser ajustado a fim 
de que se atinja a justiça energética no quesito equidade.

4 ENERGIA EÓLICA

Os primeiros projetos de turbinas eólicas no Brasil surgiram na década de 1990, sendo o inicial em Fernando 
de Noronha, em 1992.10 Contudo, a primeira política estruturada de fomento à energia eólica foi o Programa 
Emergencial de Energia Eólica (Proeólica) em 2001, criado no contexto da crise hídrica, substituído pelo Proinfa 
em 2002.

Em termos regionais, a região Nordeste e, mais especificamente, o estado do Rio Grande do Norte se desta-
cam como os espaços com maior potencial de geração eólica no país. Por tal motivo, a região Nordeste apresenta 
a maior capacidade instalada de usinas de geração eólica.

Um instrumento de política pública relevante para o crescimento da participação da energia eólica foram os 
leilões de comercialização promovidos pelo governo federal, os quais asseguraram a aquisição de energia eólica 
de forma a atrair novos produtores ao setor. 

8. Esse sistema de compensação pelo excesso de energia gerada é chamado de net metering.

9. Um dos fatores que contribui para a manutenção da viabilidade econômica dos projetos de energia solar é a redução no custo dos painéis (IEA, 2024).  
É importante ressaltar que a redução do investimento inicial necessário para instalar os equipamentos não foi suficiente para difundir a adoção da tecnologia 
para famílias com menor poder aquisitivo.

10. Disponível em: https://abeeolica.org.br/energia-eolica/o-setor/. Acesso em: 22 set. 2025.

https://abeeolica.org.br/energia-eolica/o-setor/
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Em conjunto com as políticas energéticas, foram empreendidas também articulações de política industrial 
que colaboraram para a elevação dos índices de nacionalização dos equipamentos de turbinas eólicas (Araújo, 
2025), efeito indireto do avanço dessa fonte de energia. Dentre os efeitos diretos, podem ser mencionadas a 
elevação na arrecadação de ICMS durante os primeiros anos após a implantação das usinas (Sampaio, Costa e 
Irffi, 2024) e a geração de empregos na região dos projetos (Simas e Pacca, 2013). 

Nos próximos anos, há a perspectiva de projetos offshore, os quais mantêm a renovabilidade e o baixo volume 
de emissões de CO2 dos projetos onshore e possuem maior potencial produtivo, uma vez que a velocidade do 
vento é maior e menos variável em áreas costeiras (Souza e Arantes, 2025).

Como ressalva à expansão dos projetos de energia eólica, faz-se necessário observar os impactos socioambien-
tais derivados da implantação dos projetos (Pinto, Martins e Pereira, 2017), tais quais a alteração na paisagem, 
a poluição sonora, os efeitos na fauna da região, dentre outros.

5 CONCLUSÃO

Nota-se que as políticas mencionadas foram eficazes na diversificação das fontes e manutenção da renovabilidade da 
matriz elétrica brasileira, colaborando para a segurança do sistema por meio do “efeito portfólio”. Contudo, faz-se 
preciso avaliar individualmente as políticas para verificar se os resultados alcançados justificam os incentivos concedidos.

Para além da discussão do impacto fiscal das políticas, essa alteração na matriz brasileira criou desafios,11 
sendo um de seus principais o curtailment, o qual exige que o Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) 
corte a energia renovável gerada, pois a oferta cresceu o suficiente para se descolar da demanda e da expansão de 
linhas de transmissão. Pela relevância para o setor elétrico, esses eventos devem ser alvo de investigações futuras 
para aprimoramento do marco de governança setorial.
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